Decreto nº 24.636, de 24 de setembro de 1987.

Altera e complementa dispositivos do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, revoga o Decreto nº 15.861, de 8 de maio de 1979, e dá outras providências.

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Decreta:

Art. 1º - O artigo 2º do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º - Deverão ser inscritos no CADLORE quaisquer locais de reunião, assim considerados todos os recintos fechados destinados a reuniões públicas, com lotação igual ou superior a 100 (cem) pessoas, tais como cinemas, teatros, auditórios para conferências e auditórios musicais, salões para bailes ou danças, boates, casas noturnas, clubes e similares." 

Art. 2º - O artigo 7º do Decreto nº 15.636, de 18 de fevereiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7º - Os responsáveis legais pelo funcionamento dos locais de reuniões deverão solicitar a expedição de Alvará de Funcionamento, através de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I - comprovante de Ficha de Inscrição - FI, no Cadastro de Locais de Reunião - CADLORE; 

II - laudo técnico referente à estabilidade  e à segurança da edificação e respectivos equipamentos; 

III - atestado de vistoria do Corpo de Bombeiros ou protocolo de projeto de prevenção e combate a incêndio; 

IV - cópia da Ficha de Inscrição - FI, no Cadastro de Contribuintes Imobiliários - CCM; 

V - memorial descritivo de obras e serviços, em 3 (três) vias: 

VI - planta da edificação, representando fielmente o local, e contendo o projeto de adaptação às normas de segurança contra incêndio, em 3 (três) vias." 

Art. 3º - O artigo 10 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 - O Alvará de Funcionamento será expedido após a aprovação do laudo técnico de estabilidade e segurança e a comprovação da execução do projeto de adaptação às normas de segurança contra incêndio. 

Parágrafo único - Deverão constar do Alvará de Funcionamento as seguintes informações: 

a) lotação máxima permitida; 

b) número da ficha de Inscrição - FI, no CADLORE; 

c) atividade principal do local; 

d) área total construída; 

e) zona e categoria de uso; 

f) nível máximo de ruído (som) permitido; 

g) outras que se fizerem necessárias." 

Art. 4º - O artigo 11 do decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, com a redação dada pelo artigo 1º do Decreto nº 15.861, de 8 de maio de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 11 - A fiscalização municipal poderá, a qualquer tempo, vistoriar os locais de reunião, para aferir as condições gerais de segurança e estabilidade, bem como verificar a execução das obras e serviços, concluídos ou em andamento, em consonância com as normas oficiais vigentes, pertinentes à matéria." 

Art. 5º - O item III, do artigo 13, do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"III - aplicação das sanções previstas no inciso III, do artigo 3º da Lei nº 9.433, de 1 de abril de 1982." 

Art. 6º - O capítulo IV e respectivos artigos do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, com a redação dada pelo artigo 3º do Decreto nº 15.861, de 8 de maio de 1979, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Capítulo IV 

Da renovação do Alvará de Funcionamento 

Art. 16 - O prazo de validade do Alvará de Funcionamento é de 1 (um) ano, a partir da data de sua publicação no "Diário Oficial" do Município. 

Art. 17 - Os responsáveis legais pelo funcionamento dos locais de reunião deverão solicitar a renovação do Alvará de Funcionamento mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I - cópia do Alvará de Funcionamento ou última renovação 

II - declaração do responsável quanto às condições de segurança, estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio; 

III - documento comprobatório do pagamento da taxa de licença para localização, funcionamento e instalação; 

IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem a Brigada de Combate a Incêndio. 

Art. 18 - Para apreciação do pedido de revalidação de Alvará de Funcionamento aplicam-se as disposições pertinentes previstas neste decreto. 

Art. 19 - A renovação do Alvará de Funcionamento será dada se constatadas as adequadas condições de segurança, estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio. 

Parágrafo único - Verificada alteração substancial nas condições de segurança, deverão ser apresentados os documentos de que trata o artigo 7º deste decreto." 

Art. 7º - O artigo 20 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 20 - Compete a Secretaria-Geral das Subprefeituras - SEGESP, através das Administrações Regionais - AR, fiscalizar o funcionamento dos locais de reunião, tomar diretamente as providências administrativas cabíveis e necessárias, e, na hipótese de serem precisas providências policiais ou judiciais, encaminhar o caso aos órgãos competentes." 

Art. 8º - O artigo 21 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, com redação dada pelo artigo 6º do Decreto nº 15.861, de 8 de maio de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21 - Compete a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, através do Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU: 

I - o processamento e manutenção do cadastro de Locais de Reunião - CADLORE; 

II - notificar os responsáveis pelos locais de reunião para apresentação do Alvará de Funcionamento, nos termos do Decreto nº 17.216, de 9 de março de 1981, e da Lei nº 9.433, de 1º de abril de 1982; 

III - receber, analisar e decidir os pedidos de licenciamentos, bem como os de renovação do Alvará de Funcionamento; 

IV - vistoriar e fiscalizar os locais de reunião quanto às condições gerais de estabilidade e segurança; 

V - expedir o Alvará de funcionamento e suas renovações; 

VI - cassar o Alvará de Funcionamento ou sua renovação; 

VII - interditar os locais de reunião que apresentem condições precárias de segurança." 

Art. 9º - O cadastramento do local de reunião no CADLORE não implica no reconhecimento da regularidade da edificação e de seu uso. 

ARt. 10 - O projeto de adaptação às normas de segurança contra incêndio deverá ser elaborado e executado atendendo às normas vigentes, pertinentes à matéria. 

Art. 11 - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 12 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo 5º, o parágrafo único do artigo 14, e o parágrafo único do artigo 15 do Decreto nº 15.636, de 18 de janeiro de 1979, e, em todos os seus termos, o Decreto nº 15.861, de 8 de maio de 1979.

